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INCLUI, NO CALENDÁRIO CULTURAL OFICIAL
DO ESTADO DO CEARÁ, OS FESTEJOS DE
NOSSA SENHORA DA PENHA, PADROEIRA DO
MUNICÍPIO DO CRATO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica inserido, no Calendário Cultural Oficial do Estado do Ceará, os festejos alusivos a Nossa
Senhora da Penha, popularmente aclamada por “Mãe da Penha”, padroeira do município do Crato, a
serem realizados, anualmente, entre os dias 18 de agosto a 01 de setembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Os tradicionais festejos de Nossa Senhora da Penha são realizados há mais de 250 anos no município do
Crato, e se constituem na mais tradicional e longeva manifestação religiosa popular feita naquela cidade.
A mais antiga referência a esta festa data de 1838, feita por George Gardner, naturalista, botânico
memorialista, intelectual, pesquisador, escritor, ensaísta e cientista escocês, que esteve no Crato naquele
recuado ano. Gardner é autor do livro “Viagem ao Interior do Brasil”, publicado em Londres em 1.846 e
relata os festejos da Mãe da Penha:

“Durante minha estadia em Crato foi celebrada a festa de N. Senhora
da Conceição, (Gardner equivocou-se quanto à invocação da Virgem
Maria patrona da Cidade de Frei Carlos, pois o certo é Nossa Senhora
da Penha) precedida de nove dias de divertimentos, cujas despesas
correm por conta de pessoas designadas para conduzi-los; enquanto
durou a novena, como é chamada, os poucos soldados que havia na
vila não cessaram quase, dia e noite, de dar tiros e as procissões,
iluminações, girândolas de foguetes e salvas, com um pequeno
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canhão em frente da igreja, trouxeram ao lugar um constante
alvoroço”.

Com expectativa de público em mais de 60 mil pessoas, os festejos se iniciam com a procissão de Penha
que conta com mais de 3 mil veículos e coincide com o Dia do Folclore, em que há manifestações
culturais no centro da cidade e na Praça da Sé. Os festejos contam, ainda, com cavalgadas pelas ruas do
Crato, missa sertaneja, passeio ciclístico, noite dos casais, momento dedicado as crianças, além de
tradicionais festejos que envolvem quermesse, leilões e bingos. Durante o cortejo pelas ruas da cidade, a
população saúda a imagem da santa, com homenagens, ornamentação nas fachadas das janelas, flores e a
imagem de Nossa Senhora da Penha, além de chuvas de pétalas, bolas, papel picado e aplausos.

A devoção à Nossa Senhora da Penha no Crato começou a partir do momento em que os frades
capuchinhos chegaram ao Cariri, no período da colonização, há mais de 300 anos. A primeira imagem
veio para o Crato da Basílica de Nossa Senhora da Penha, em Olinda – PE, onde encontra- se preservada
na paróquia.  Na época, a imagem teria vindo para o Crato por ter ficado pequena no altar-mor construído
na basílica em Pernambuco.

Assim, com o objetivo de incentivar as manifestações culturais no nosso Estado é que apresentamos o
presente projeto de Lei. Contamos, portanto, com o apoio dos Nobres Pares da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará para aprovação desta proposição.

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_
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SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 416/2019

AUTORIA: DEPUTADO  NELINHO

MATÉRIA: INCLUI, NO CALENDÁRIO CULTURAL OFICIAL DO ESTADO
DO CEARÁ, OS FESTEJOS DE NOSSA SENHORA DA PENHA, PADROEIRA
DO MUNICÍPIO DO CRATO.

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 416/2019

 que Deputado Nelinho, “INCLUI, NO CALENDÁRIO CULTURAL OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ, OS FESTEJOS DE NOSSA SENHORA DA PENHA, PADROEIRA DO MUNICÍPIO DO
CRATO”.

 

DO PROJETO 

 

 Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º Fica inserido, no Calendário Cultural Oficial do Estado do Ceará, os festejos alusivos a Nossa
Senhora da Penha, popularmente aclamada por “Mãe da Penha”, padroeira do município do Crato, a
serem realizados, anualmente, entre os dias 18 de agosto a 01 de setembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “Os tradicionais festejos de Nossa Senhora da
Penha são realizados há mais de 250 anos no município do Crato, e se constituem na mais tradicional e
longeva manifestação religiosa popular feita naquela cidade. A mais antiga referência a esta festa data de
1838, feita por George Gardner, naturalista, botânico memorialista, intelectual, pesquisador, escritor,
ensaísta e cientista escocês, que esteve no Crato naquele recuado ano. Gardner é autor do livro “Viagem
ao Interior do Brasil”, publicado em Londres em 1.846 e relata os festejos da Mãe da Penha:

“Durante minha estadia em Crato foi celebrada a festa de N. Senhora
da Conceição, (Gardner equivocou-se quanto à invocação da Virgem
Maria patrona da Cidade de Frei Carlos, pois o certo é Nossa Senhora
da Penha) precedida de nove dias de divertimentos, cujas despesas
correm por conta de pessoas designadas para conduzi-los; enquanto
durou a novena, como é chamada, os poucos soldados que havia na
vila não cessaram quase, dia e noite, de dar tiros e as procissões,
iluminações, girândolas de foguetes e salvas, com um pequeno canhão
em frente da igreja, trouxeram ao lugar um constante alvoroço”.

Com expectativa de público em mais de 60 mil pessoas, os festejos se iniciam com a procissão de Penha
que conta com mais de 3 mil veículos e coincide com o Dia do Folclore, em que há manifestações
culturais no centro da cidade e na Praça da Sé. Os festejos contam, ainda, com cavalgadas pelas ruas do
Crato, missa sertaneja, passeio ciclístico, noite dos casais, momento dedicado as crianças, além de
tradicionais festejos que envolvem quermesse, leilões e bingos. Durante o cortejo pelas ruas da cidade, a
população saúda a imagem da santa, com homenagens, ornamentação nas fachadas das janelas, flores e a
imagem de Nossa Senhora da Penha, além de chuvas de pétalas, bolas, papel picado e aplausos.

A devoção à Nossa Senhora da Penha no Crato começou a partir do momento em que os frades
capuchinhos chegaram ao Cariri, no período da colonização, há mais de 300 anos. A primeira imagem
veio para o Crato da Basílica de Nossa Senhora da Penha, em Olinda – PE, onde encontra- se preservada
na paróquia.  Na época, a imagem teria vindo para o Crato por ter ficado pequena no altar-mor construído
na basílica em Pernambuco.

Assim, com o objetivo de incentivar as manifestações culturais no nosso Estado é que apresentamos o
presente projeto de Lei. Contamos, portanto, com o apoio dos Nobres Pares da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará para aprovação desta proposição.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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            Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no queLex Fundamentalis
é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.60 (...)

 

II – ao Governador do Estado

(...)

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

 

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

 

e) matéria orçamentária.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

 

II – exerce,r com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;
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Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que“Inclui,
no Calendário Cultural Oficial do Estado do Ceará, os festejos de Nossa Senhora da Penha, padroeira
do município do Crato”.

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 416/2019

 

INCLUI, NO CALENDÁRIO CULTURAL OFICIAL DO
ESTADO DO CEARÁ, OS FESTEJOS DE NOSSA
SENHORA DA PENHA, PADROEIRA DO MUNICÍPIO DO
CRATO.

AUTOR: NELINHO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de projeto de Lei nº 416/2019, de autoria do Deputado Estadual Nelinho, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INCLUI, NO CALENDÁRIO CULTURAL
OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, OS FESTEJOS DE NOSSA SENHORA DA PENHA,

”PADROEIRA DO MUNICÍPIO DO CRATO.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no inciso I do art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;
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III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

O projeto de lei ora apresentado encontra-se disposto conforme art. 58, inciso III da Constituição do
Estado do Ceará e art. 196, inciso II, alínea “b” e art. 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa, in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

...

III – leis ordinárias;

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

...

II – projeto:

...

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

...

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

21 de 29



O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Importante salientar que a proposta atende a previsão legislativa presente na Constituição Estadual do
Ceará, em seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º, senão vejamos:

Art.16 O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art.
24 da Constituição da República, sobre:

...

V – produção e consumo;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente,
limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará
o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  ao Projeto de Lei de nº 416/2019.VOTO FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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